PARECER Nº 1334, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 00333/2012
Por intermédio do Oficio CG.C.EBC nº 1784/11, o Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Samy Wurman, enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 038492/026/07, concernentes ao julgamento do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construtora Lima & Alves Construções e Comércio Ltda., para as providências cabíveis à espécie.

Transitado em julgado o v. Acórdão, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ocasião que por designação do Senhor Presidente ensejou nossa designação para figurar como Relatora, nos termos do § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno, no sentido de exarar o competente relatório.

Ao fazê-lo verificamos que os autos do processo TC – 038492/026/07 cuida da licitação, do contrato firmado entre a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FDE e CONSTRUTORA LIMA & ALVES CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., objetivando a construção de quadra em estrutura mista e reforma de prédios escolares, na forma de execução indireta, compreendendo provisão de todos os serviços que permitam as intervenções a serem realizadas nos prédios escolares EE Profa. Ilga Pusplatais, EE Profa. Martha Abid Castanho e EE Moabe Curya, todas em São José dos Campos.ambientes complementares, de sala de aula e reforma de prédio escolar com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador. 

Regularmente instruídos, foi o processo encaminhado à pauta de julgamento da Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas, na sessão ocorrida de 30 de agosto de 2011, em sede de recurso, oportunidade em que se decidiu pela manutenção da irregularidade da licitação e do contrato, especialmente no que concerne à inexequibilidade do preço unitário, ainda que se trate de licitação por menor preço global., aplicando, por conseqüência, o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, e cancelando a multa imposta e a condenação de recomposição do valor correspondente a R$ 20.634,82, acolhendo os pedidos dos Senhores Décio Jorge Tabach e Bruno Ribeiro.  

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.

De fato, a Contratante infringiu dispositivos legais, uma vez que o edital de licitação ensejou desclassificação de proposta com base na inexequibilidade do preço unitário de itens, ferindo as regras estabelecidas no artigo 48, do da Lei nº 8.666/93.

Estabelece o artigo 48, II, da Lei nº 8.666/93, que serão desclassificadas as propostas cujo valor global seja superior a limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüíveis. Assim, não pode a Administração proceder ao exame dos custos unitários de apenas alguns itens para desclassificar propostas sob o argumento de que não foi verificada a sua exeqüibilidade.

Por conseqüência, o procedimento condenado gerou adjudicação pelo critério de menor preço global, à licitante que ofereceu preço superior ao de empresa, que embora habilitadas, tiveram sua proposta desclassificada com suposta ofensa ao mencionada artigo 48, pois deveriam ser considerados exeqüíveis os preços praticados em relação um ou alguns itens. E, assim, violando, também o principio constitucional da economicidade.

De outra parte, constatamos que o contrato em apreço se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33, da Carta Constitucional Paulista.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas. Expeça-se ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria do Estado, no sentido de serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie. Após, arquivem-se os autos.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 11/9/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente
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